
LALUH COMERCIO DE PAPELARIA E REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 
RUA Coronel Augusto Carlos, 32 sala 02 - CENTRO – CAMPOS NOVOS - SC 

FONE: (49) 99984-0006 - E-mail: laluh.licitacao@gmail.com                                                                                              
CNPJ: 27.084.275/0001-07 

 
DECLARAÇÃO 

 
A empresa LALUH COMERCIO DE PAPELARIA E REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA,  pessoa jurídica de 
direito privado, estabelecida na cidade de Campos Novos, estado de Santa Catarina, à rua Coronel Augusto 
Carlos, 32 sala 02 – centro , devidamente inscrita no CNPJ/SRF sob o nº 27.084.275/0001-07 e como 
contribuinte do ICMS/SC sob o nº 260.541.000, por intermédio de seu representante legal, o Sr. CARLOS 
ALEXANDRE RAYZEL DE SOUZA, infra-assinado, portador (a) da Carteira de Identidade n.5141302 – 
IGP/SC e do CPF/MF nº 052.617.529-06, para os fins de habilitação na presente licitação, declara para os 
devidos fins, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
 ( X ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem como que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
a) atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei; ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores ; 
 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
c) ao formular suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho, nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas e nos demais custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto deste processo 
licitatório; 
 
d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto 
desta licitação; 
 
e) aceita plenamente os termos deste Edital, seus anexos e termo de referência, assumindo inteira 
responsabilidade por todos os documentos que apresentar, não havendo qualquer fato superveniente impeditivo 
de licitar; 
 
f) atende o exame dos documentos deste Processo Licitatório, sendo eles suficientes para a adequada avaliação 
do objeto a executar, dos custos a considerar e da elaboração de proposta; 
 
g) até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
h) atende a proibição contida no art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição da República, referente a trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho para menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
 
i) não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como que 
comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a 
atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômicofinanceira; 
 
j) não possui em seu quadro societário nenhum servidor público na ativa, nem empregados de Empresa Pública 
ou de Sociedade de Economia Mista; 
 
k) que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte ainda não 
celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
l)que tomou conhecimento do local onde serão exercidos os serviços objeto dessa contratação, e que em 



seus custos estão inclusos todas as despesas necessária na execução dos serviços. 
 
m) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras; 
 
n) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
o) declaramos que os materiais ofertados são de origem licitas e com as devidas licenças ambientais; 
 
LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD):  
 
1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a 
Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:  
1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação;  
1.2. Referentes a participações societárias;  
1.3. Informações inseridas em contratos sociais;  
1.4. Endereços físicos e eletrônicos;  
1.5. Estado civil;  
1.6. Eventuais informações sobre cônjuges;  
1.7. Relações de parentesco;  
1.8. Número de telefone;  
1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;  
1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa, dentre 
outros necessários à contratação.  
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública.  
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, 
portanto, juridicamente adequado. 
 
DADOS DO PARTICIPANTE:  
 
a) declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato/Ata de Registro seja 
encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: laluh.licitaca@gmail.com 
 
b) Nomeamos e constituímos o(a) senhor CARLOS ALEXANDRE RAYZEL DE SOUZA, infra-assinado, 
portador (a) da Carteira de Identidade nº 5141302 – IGP/SC e do CPF/MF nº 052.617.529-06 o (a) 
responsável por assinar o Contrato/Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico supra citado e 
acompanhar o cumprimento das obrigações contidas no Edital e seus Anexos, bem como no instrumento 
contratual. 
 
c) DADOS BANCÁRIOS; 
BANCO: Banco do Brasil 
AGÊNCIA: 0685-8 
ENDEREÇO DA AGÊNCIA BANCÁRIA: Campos Novos - SC 
CONTA CORRENTE N.º 42220-7 
 
( X ) Declara cumprir a exigência de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (conforme art. 63, inciso IV, da LLCA).  
( X ) Declara que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
(conforme art. 63, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021) 
( X ) Declara que, no ano calendário de realização da licitação, ainda não tenha celebrado contratos com a 
administração pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. (conforme art. 4º, § 2º, da LLCA). (Apenas para ME/EPP 
que deseje gozar dos benefícios constantes nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006) 
 
Declaramos, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 
pregão, na forma eletrônica, deste Município  informamos que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 



Estamos cientes da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes 
quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 
6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01/2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 
Estamos cientes da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades 
constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 031/2009, do IBAMA. 
 
1. ( ) Para os fins do disposto no art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que atendemos aos requisitos 
de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências, 
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 2. ( ) Para os fins do disposto no art. 
63, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 3. ( ) 
Para os fins do disposto no art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que nossa proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 4. ( ) Que não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos. 
Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos), deverá informar tal 
situação no mesmo documento; 5. ( ) Que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, 
Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o terceiro 
grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do 
Município; 6. ( ) Que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 7. ( ) Sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que 
se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores, e que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu desenquadramento desta situação. 
 
a) Declaramos, para os devidos fins, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente Pregão Eletrônico, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
b) Declaramos, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público; 
c) Declaramos estar cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
d) Assumimos a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
e) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93, da Lei nº 8.213/91; 
f) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 
(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, 
em cumprimento ao que determina o inciso VI, do art. 68, da Lei 14.133/2021; 
h) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da 
Constituição Federal. 
DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos 
termos do § 1º, do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em outras normas específicas 
☐estar ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 
☐estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
☐que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 
contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 
☐que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos incisos e 
parágrafos do art. 14, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação 
da Licitação e legislação vigente; 
☐cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 
☐cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
☐que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências editalícias, foi elaborada de 
forma independente; 



☐que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
☐Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando necessário ou 
solicitado e que se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for 
solicitada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, no prazo que o mesmo estipular; 
☐Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º 
da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (*Caso empregue menor, a partir de 14 anos - na 
condição de aprendiz - deverá fazer a ressalva). 
Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei 
Campos Novos (SC), 03 de fevereiro 2025. 
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